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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELA HMS – HUILDER MAGNO DE SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08.003/2026 – PROCESSO SEI Nº 7010.2026/0000504-9 – CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SOC, SIEM, SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS, INTELIGÊNCIA DE AMEAÇAS CIBERNÉTICAS E TREINAMENTOS.
Como Pregoeiro designado para este certame, valendo-me da análise e manifestação da equipe de apoio técnica e jurídica quanto aos argumentos contidos na impugnação apresentada pela HMS em 23/09/2026, segue abaixo a apreciação dos questionamentos apresentados.
A impugnante insurge-se contra os seguintes pontos do Instrumento Convocatório:
1. Da vedação à participação em consórcio e à subcontratação parcial das parcelas de CTI, conectividade dedicada e treinamento;
2. Dos cinco quantitativos cumulativos de CTI exigidos na qualificação técnica e da impossibilidade de utilizar atestado de potencial subcontratado;
3. Da ausência de esclarecimento sobre o somatório de quantitativos de EPS e CTI comprovados por atestados de contratos distintos, inclusive simultâneos;
4. Da omissão de CTI na descrição dos serviços do item 8.6.1 do Edital e da possibilidade de apresentação separada de atestados de SOC/SIEM e CTI;
5. Da aplicação dos controles físicos aos centros de operação quando adotada solução em nuvem e da possibilidade de controles lógicos equivalentes;
6. Da remissão incorreta à penalidade no item 3.1.2.6 do Termo de Referência e da gradação da sanção;
7. Da incompatibilidade entre a cobertura presencial 24x7, a indicação de um profissional e as escalas 8x5 ou 12x36, bem como da alegada dedicação exclusiva de mão de obra;
8. Da exigência da certificação EC-Council Certified SOC Analyst sem previsão de certificação equivalente;
9. Da exigência de certificações Microsoft específicas sem previsão de equivalência;
10. Da limitação dos documentos admitidos para comprovar a experiência dos profissionais;
11. Da contagem dos prazos do cronograma de implantação, da operação assistida e do prazo para emissão do termo de aceite;
12. Da definição dos subitens 3.3.16.1 a 3.3.16.9 do Termo de Referência como critérios de aceite do plano ou da implantação;
13. Da ausência de teto expresso e de gradação das multas moratórias previstas nos itens 9.1.2 e 9.1.3 do Termo de Referência;
14. Da ausência de fórmula de cálculo e meta para os indicadores Takedown Success Rate e Takedown Time, vinculados à previsão de multa;
15. Do prazo de pagamento de 90 dias corridos previsto no item 13.3 do Termo de Referência;
16. Da divergência entre a vigência contratual e o período previsto para a prestação e o faturamento dos serviços continuados, bem como da necessidade de uniformizar os termos de aceite e vincular cada item da Tabela de Composição ao respectivo regime de faturamento.
Ao final, requer o acolhimento da impugnação, com a retificação e republicação do Edital, a designação de nova data para a sessão pública e a reabertura do prazo para apresentação das propostas.

É a síntese do necessário.

A impugnação foi apresentada em 23/09/2026, antes do limite de três dias úteis que antecede a sessão pública designada para 28/09/2026. Portanto, é tempestiva, nos termos do item 11.1 do Edital, e passa a ser analisada a seguir.
Inicialmente, cumpre registrar que o instrumento convocatório foi elaborado com base nas informações constantes do processo administrativo, especialmente nas especificações técnicas e justificativas apresentadas pela área demandante responsável pela definição das condições de execução do objeto.
Nesse contexto, compete à Administração estabelecer as especificações do objeto e disciplinar o procedimento licitatório de forma a garantir a seleção da proposta mais vantajosa, observando os princípios da legalidade, isonomia, competitividade, eficiência, razoabilidade e julgamento objetivo.
Assim, eventual revisão das disposições editalícias somente se justifica quando demonstrada, de forma objetiva, a existência de ilegalidade, desproporcionalidade ou restrição indevida à competitividade.

1. DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO
Síntese do Pedido: A impugnante pede a admissão de consórcios e de subcontratação parcial de CTI, conectividade e treinamentos, alegando motivação insuficiente para a vedação do item 14 do Termo de Referência.
Resposta: O pedido não merece acolhimento.
Nos termos do art. 78 da Lei nº 13.303/2016, cabe à PRODAM-SP definir, no edital, o limite de subcontratação admitido para o objeto, inclusive podendo vedá-la integralmente, desde que apresente motivação adequada. A participação de empresas em consórcio também depende de decisão motivada da entidade licitante, conforme jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União, exigindo apenas motivação e devendo a escolha ser coerente com as características da contratação.
No presente caso, a justificativa consta do item 14 do Termo de Referência e do item 11 da Justificativa Técnica. O objeto exige operação integrada entre SIEM, SOAR, inteligência de ameaças, playbooks e resposta a incidentes. Conforme os itens 3.2.18 a 3.2.21 e 3.5 do Termo de Referência, as informações produzidas pelo CTI alimentam as regras de correlação e a atuação do SOC. A área técnica apontou que a fragmentação dessa cadeia entre executores distintos pode comprometer a continuidade operacional e os níveis de serviço.
A responsabilidade solidária dos consorciados e a permanência da responsabilidade da contratada em caso de subcontratação constituem garantias jurídicas perante a PRODAM-SP. Contudo, não afastam o risco operacional de descontinuidade na detecção e resposta a incidentes que fundamentou as vedações.
O Acórdão TCU nº 1.923/2025-Plenário, mencionado pela impugnante, refere-se, segundo sua própria exposição, a obra hospitalar composta por parcelas especializadas autônomas. No objeto deste Pregão, as atividades de SOC, SIEM e CTI são interdependentes. Além disso, o quantitativo de CTI exigido na habilitação corresponde a 50% do escopo inicial previsto no Termo de Referência. A conectividade dedicada do item 3.1.7 do Termo de Referência e os treinamentos, por sua vez, foram considerados atividades acessórias à operação, executáveis pela contratada com o fornecimento dos insumos necessários, sem transferência a terceiro da execução de parcela do objeto.
Por fim, a Consulta Técnica nº 001/2026 subsidiou a elaboração da versão atual do Termo de Referência, e a pesquisa de preços obteve propostas válidas. Diante desses elementos, a alegação de restrição indevida do universo de licitantes não veio acompanhada de demonstração concreta que afaste a motivação técnica registrada nos autos. 
Mantêm-se, portanto, as disposições do item 14 do Termo de Referência.

2. DOS QUANTITATIVOS DE CTI E DO ATESTADO DE POTENCIAL SUBCONTRATADO
Síntese do Pedido: A impugnante requer excluir ou reduzir as cinco métricas de CTI do item 8.6.2.4.2 do Edital e admitir atestado de potencial subcontratado.
Resposta: O pedido não merece acolhimento.
O art. 58, inciso II, da Lei nº 13.303/2016 permite exigir qualificação técnica relativa às parcelas técnica ou economicamente relevantes do objeto, mediante parâmetros definidos no Edital. A inteligência de ameaças integra o serviço contratado, e os quantitativos previstos no item 8.6.2.4.2 do Edital correspondem a 50% do escopo inicial de CTI estabelecido no item 3.5.8 do Termo de Referência, percentual considerado razoável pela jurisprudência do TCU para comprovação da capacidade técnico-operacional.
As cinco métricas adotam as unidades de medida dos serviços de CTI que serão executados. Assim, buscam aferir experiência anterior compatível com essa parcela do objeto, em quantidade proporcional à demanda prevista. A vedação à exigência de experiência em atividade específica, invocada pela impugnante com fundamento no art. 85, § 2º, do RILC, não impede a comprovação da execução anterior do próprio objeto por meio de parâmetros pertinentes e proporcionais. Por essas razões, mantém-se a exigência dos quantitativos previstos no item 8.6.2.4.2 do Edital.
Também não cabe admitir atestado de potencial subcontratado neste certame. A faculdade prevista no art. 67, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 pressupõe que a subcontratação da parcela correspondente seja admitida no edital. A contratação da PRODAM-SP é regida pela Lei nº 13.303/2016 e pelo RILC, e o item 14 do Termo de Referência veda a subcontratação do objeto. Desse modo, a experiência exigida na habilitação deverá ser comprovada pela própria licitante.

3. DO SOMATÓRIO DE ATESTADOS
Síntese do Pedido: A impugnante pede que o item 8.6.2.1 do Edital esclareça a soma de quantitativos de EPS e de CTI entre contratos distintos, inclusive simultâneos.
Resposta: O pedido merece acolhimento quanto à redação.
O item 8.6.2.1 do Edital já admite a apresentação de um único atestado ou o somatório de mais de um, desde que, em conjunto, comprovem a execução de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da contratação.
Para afastar dúvidas quanto à aplicação dessa regra, o dispositivo será ajustado para explicitar que os quantitativos de EPS e de ativos de CTI poderão ser somados entre atestados relativos a contratos distintos, inclusive simultâneos, desde que cada atestado comprove serviços da mesma natureza e sejam atendidas as demais exigências do Edital.

4. DA DEFINIÇÃO DE CTI E DA APRESENTAÇÃO DE ATESTADOS SEPARADOS
Síntese do Pedido: A impugnante requer incluir CTI no item 8.6.1 do Edital e permitir atestados separados de SOC/SIEM e CTI, por contratantes distintos.
Resposta: O pedido merece acolhimento quanto à redação.
Para evitar dúvidas quanto à interpretação conjunta dos itens 8.6.1 e 8.6.2.4.2 do Edital, a redação do item 8.6.1 do instrumento convocatório será aprimorada para mencionar expressamente os serviços de inteligência de ameaças cibernéticas (CTI) entre aqueles cuja experiência anterior deverá ser comprovada.
Esclarece-se, também, que a licitante poderá apresentar atestados separados para comprovar sua experiência em SOC/SIEM e em CTI, inclusive emitidos por contratantes distintos. Todos, porém, deverão estar em nome da própria licitante e, considerados em conjunto, demonstrar o atendimento às exigências de qualificação técnica do Edital. Essa possibilidade não altera a vedação à subcontratação do objeto.


5. DOS CENTROS DE OPERAÇÃO E DOS CONTROLES FÍSICOS
Síntese do Pedido: A impugnante pede definição dos controles físicos aplicáveis aos centros de operação quando a plataforma for implementada em nuvem e dos eventuais controles equivalentes.
Resposta: O pedido merece acolhimento.
Para melhor entendimento os itens 3.1.3 e 3.1.4 e seus subitens foram ajustados, esclarecendo que os controles exigidos no data center das licitantes serão os mesmos exigidos para datacenters que provem o ambiente virtual.
A exigência de dois Centros de Operações de Segurança geograficamente distribuídos foi mantida, passando a explicitar a independência física e operacional necessária à continuidade dos serviços, vedada sua concentração em endereço, edificação, complexo físico ou infraestrutura crítica compartilhada que possa comprometer simultaneamente a operação. Também foi esclarecido que a utilização de nuvem para o ambiente tecnológico exige a apresentação de, no mínimo, um centro físico (SOC) ao qual estarão vinculados os serviços, os controles da operação e as posições utilizadas pela contratada.
A nova redação também explicita a proteção dos datacenters utilizados na contratação e a rastreabilidade dos acessos físicos, mantendo a retenção dos registros por 90 dias, a segurança patrimonial em regime contínuo e o monitoramento por CFTV com armazenamento das imagens pelo mesmo período.
Foi ainda estabelecido que a contratada deverá assegurar o cumprimento desses requisitos quando a infraestrutura for operada por terceiro ou por provedor de nuvem. Para demonstrar sua implementação, poderão ser apresentados relatórios independentes de auditoria, certificações, atestados, declarações do provedor ou outros documentos técnicos idôneos.
Assim, a utilização de nuvem permanece admitida, com definição mais clara dos controles físicos exigidos e dos meios de comprovação de seu atendimento. As alterações serão incorporadas à versão republicada do Termo de Referência.

6. DA REMISSÃO À PENALIDADE
Síntese do Pedido: A impugnante aponta remissão incorreta à multa por quebra de sigilo no item 3.1.2.6 do Termo de Referência e requer gradação da sanção.
Resposta: O pedido merece acolhimento parcial.
Será corrigida a remissão do item 3.1.2.6 do Termo de Referência, substituindo-se a referência ao item 9.1.8 pela referência ao item 9.1.10. Quanto à gradação, a sanção requer procedimento regular e defesa, nos termos do item 15.2 do Edital e do item 10.3 da minuta contratual.


7. DO POSTO PRESENCIAL E DO REGIME DE EXECUÇÃO
Síntese do Pedido: A impugnante aponta incompatibilidade entre cobertura presencial 24x7 e um profissional em escala 8x5 ou 12x36; também afirma haver dedicação exclusiva de mão de obra.
Resposta: O pedido merece acolhimento parcial quanto à redação.
O regime de escala a ser utilizado e o dimensionamento da equipe para atendimento da cobertura 24x7 são de responsabilidade da contratada. No item 3.1.6 a PRODAM-SP se refere ao preenchimento de 01 Posto de Atendimento presencial, e não a um único profissional conforme afirmado pelo impugnante.
Quanto à alegação de dedicação exclusiva de mão de obra, o posto presencial constitui parcela acessória do Serviços de Monitoração, Notificação e Resposta a Incidentes de Segurança da Informação (SOC), cuja remuneração está vinculada à execução do objeto e ao cumprimento dos níveis de serviço. Conforme o item 10.1 da Justificativa Técnica, a contratação não prevê cessão de mão de obra; tampouco há subordinação dos profissionais à PRODAM-SP, nos termos da Cláusula 12.6 da minuta contratual. Assim, não se acolhe essa alegação, permanecendo a caracterização do objeto como serviço técnico especializado.

8. DA CERTIFICAÇÃO CSA
Síntese do Pedido: A impugnante requer aceitar certificação equivalente à EC-Council Certified SOC Analyst prevista no item 3.1.23.8 do Termo de Referência.
Resposta: O pedido merece acolhimento parcial.
A exigência de certificação para o profissional do SOC é pertinente ao objeto. Contudo, a indicação de uma credencial emitida por um único organismo certificador, sem previsão de equivalência, demanda justificativa técnica específica para a exclusão de outras certificações capazes de comprovar as competências necessárias. Observa-se, inclusive, que o item 3.1.23.11.2 do Termo de Referência já admite certificação equivalente para outra função.
Assim, o item 3.1.23.8 do Termo de Referência será alterado para admitir a certificação CSA ou equivalente, mediante critérios objetivos que considerem o escopo das competências certificadas, o reconhecimento do organismo certificador e a realização de exame supervisionado. 

9. DAS CERTIFICAÇÕES MICROSOFT
Síntese do Pedido: A impugnante requer admitir certificações equivalentes às duas credenciais Microsoft do item 3.1.23.10 do Termo de Referência.
Resposta: O pedido não merece acolhimento quanto a certificações de terceiros.
A exigência de conhecimentos em identidade e operações de segurança no ambiente Microsoft guarda relação com os casos de uso previstos no item 3.1.12.2.18 do Termo de Referência. É pertinente, portanto, exigir que os profissionais comprovem competência nesse ambiente.
O ambiente Microsoft é estratégico e predominante nos serviços e infraestrutura de TI da PRODAM-SP, de modo que as capacitações requeridas são essenciais à prestação dos serviços.
Para que a comprovação não fique limitada às duas credenciais nominalmente indicadas, o item 3.1.23.10 do Termo de Referência será ajustado para admitir certificações equivalentes que atestem as competências exigidas no ecossistema Microsoft
Desta forma, será admitido apenas certificações Microsoft de escopo igual ou superior (SC-100 Cybersecurity Architect Expert e AZ-500 - Azure Security Engineer Associate).

10. DA COMPROVAÇÃO DA EXPERIÊNCIA DOS PROFISSIONAIS
Síntese do Pedido: A impugnante requer ampliar os documentos admitidos para provar a experiência dos profissionais no item 3.1.23.16.1 do Termo de Referência.
Resposta: O pedido merece acolhimento.
O item 3.1.23.16.1 do Termo de Referência será reformulado para admitir a comprovação da experiência por CTPS ou CNIS acompanhados de descrição funcional, declaração do empregador, contrato com indicação do escopo e do período ou atestado do contratante. Os documentos deverão demonstrar o período e a natureza das atividades realizadas, facultada a realização de diligência para qualquer das formas de comprovação. Permanece a exigência de apresentação antes da assinatura do contrato, conforme o item 3.1.23.17.
O item 3.1.23.9 também será reajustado para esclarecer que são exigidos dois profissionais, cada qual com uma das certificações de segurança da informação previstas na lista, afastando dúvidas quanto à quantidade necessária.
Por fim, a experiência mínima foi unificada em dois anos, esclarecendo-se que o item 3.1.23.6 se aplica aos analistas do SOC, enquanto o item 3.1.23.16 se refere aos profissionais responsáveis pelos serviços técnicos especializados previstos no item 3.4. Essas definições serão incorporadas à versão republicada do Termo de Referência.

11. DO CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E DA OPERAÇÃO ASSISTIDA
Síntese do Pedido: A impugnante requer contar eventos 5, 6, 8 e 9 do aceite do plano (item 3.3.21 do Termo de Referência), inserir 30 dias de operação assistida e fixar prazo para o aceite da implantação.
Resposta: O pedido merece acolhimento.
O Termo de Referência será corrigido para passar a contar os eventos do item 3.3.21, especificamente os eventos 5, 6, 8 e 9 do aceite do plano (evento 4), preservadas as dependências dos eventos 7 e 10.
Também será ajustado no Termo de Referência o cronograma do item 3.3.21 em relação aos 30 dias de operação assistida do item 3.3.19 e do evento da emissão do Termo de Aceite do Serviço de Implementação e Ativação, com prazo próprio. Esse termo constitui o marco para o pagamento do item 3 da Tabela de Composição de Itens e para o início do faturamento dos serviços continuados.

12. DOS CRITÉRIOS DE ACEITE DO PLANO DE IMPLANTAÇÃO
Síntese do Pedido: A impugnante questiona se os subitens 3.3.16.1 a 3.3.16.9 do Termo de Referência são critérios de aceite do plano ou da implantação.
Resposta: O pedido merece acolhimento.
Os resultados dos subitens 3.3.16.1 a 3.3.16.9 do Termo de Referência devem ser verificados no aceite da implementação e ativação. O Termo de Referência será ajustado para que a redação do item 3.3.16 faça referência ao item 11.2. Termo de Aceite do Serviço de Implementação e Ativação de SOC e SIEM, cabendo ao Plano de Implementação descrever como tais resultados serão alcançados.

13. DO LIMITE DAS MULTAS MORATÓRIAS
Síntese do Pedido: A impugnante requer teto expresso e gradação das multas moratórias dos itens 9.1.2 e 9.1.3 do Termo de Referência.
Resposta: O pedido merece acolhimento parcial.
Embora os itens 9.1.2.1 e 9.1.3.1 do Termo de Referência já prevejam que, após o 30º dia de atraso, a PRODAM-SP poderá deixar de aceitar o objeto e caracterizar a inexecução total da obrigação, convém explicitar o limite da multa moratória para afastar dúvidas quanto à sua incidência.
Assim, os itens 9.1.2 e 9.1.3 do Termo de Referência serão ajustados para prever multa de 1% por dia de atraso, limitada a 30% do valor do respectivo item. Ultrapassado o 30º dia, caberá à PRODAM-SP avaliar, a seu critério, a não aceitação do objeto e a caracterização da inexecução total, nos termos dos itens 9.1.2.1 e 9.1.3.1, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral. 
Quanto à gradação por gravidade, ela já está contemplada na estrutura das penalidades previstas no item 9 do Termo de Referência.


14. DOS INDICADORES DE TAKEDOWN
Síntese do Pedido: A impugnante requer fórmula e meta para os dois indicadores de Takedown do item 3.5.9.14 ou sua exclusão da multa do item 9.1.6, ambos do Termo de Referência.
Resposta: O pedido merece acolhimento parcial.
Serão incluídos os itens 9.1.6.1 e 9.1.6.2 no Termo de Referência para esclarecer que os indicadores Takedown Success Rate e Takedown Time serão utilizados exclusivamente para acompanhamento gerencial e medição da maturidade dos serviços, sem aplicação de SLA e, consequentemente, sem incidência da multa prevista no item 9.1.6 sobre esses indicadores.
Essa exclusão não afasta a obrigação da contratada de preparar, abrir, conduzir e acompanhar os processos de denúncia ou remoção junto às plataformas responsáveis. O descumprimento dessas obrigações estará sujeito à penalidade prevista no item 9.1.12, conforme será expressamente indicado no novo item 9.1.6.2.
Dessa forma, será acolhida a alternativa de exclusão dos dois indicadores da base de apuração da multa por descumprimento de SLA, preservadas as responsabilidades da contratada pela execução das atividades de Takedown.

15. DO PRAZO DE PAGAMENTO
Síntese do Pedido: A impugnante requer justificativa para o pagamento em 90 dias corridos ou redução desse prazo.
Resposta: O pedido não merece acolhimento.
O prazo de 90 dias corridos, contado da emissão do Termo de Aceite de Pagamento, foi estabelecido pela PRODAM-SP em conformidade com sua política financeira e é aplicado de forma uniforme às contratações da Companhia.
Essa condição consta expressamente do item 13.3 do Termo de Referência e é conhecida por todos os licitantes antes da apresentação das propostas, permitindo que considerem seus efeitos financeiros na composição dos preços, em igualdade de condições. A condição também foi contemplada na pesquisa de preços realizada pela PRODAM-SP. Além disso, o item 13.5 do Termo de Referência prevê compensação em caso de mora no pagamento, e a Lei nº 13.303/2016 não estabelece prazo máximo específico para essa obrigação.
Dessa forma, mantém-se o prazo de pagamento previsto no item 13.3 do Termo de Referência.

16. DA VIGÊNCIA, DO PRAZO DE PRESTAÇÃO, DOS TERMOS DE ACEITE E DO FATURAMENTO
Síntese do Pedido: A impugnante aponta divergência entre a vigência contratual de 24 meses, contada da assinatura, e o início da prestação dos serviços continuados após o aceite da implantação, embora a Tabela de Composição preveja 24 meses de prestação. Requer, ainda, a uniformização da denominação dos termos de aceite e a vinculação de cada item da Tabela de Composição ao respectivo termo e regime de faturamento.
Resposta: O pedido merece acolhimento parcial.
A Tabela de Composição de Itens não prevê fornecimento autônomo de licenças, mas os serviços que integram a solução contratada. O quantitativo de 360 pacotes do item 2 constitui limite máximo estimado para a vigência contratual, sem garantia de execução ou de faturamento por 24 meses.
A medição e o faturamento dos itens 1, 2 e 5 ocorrerão somente após o aceite da implantação, conforme os serviços efetivamente prestados em cada mês, observados o limite de 15 pacotes mensais para o item 2 e o término da vigência de 24 meses contados da assinatura. Cabe à contratada dimensionar as licenças e subscrições necessárias à cobertura integral do período de prestação, como parte da solução.
Nesse sentido, o item 12.1 do Termo de Referência será ajustado para explicitar que os itens 1, 2 e 5 serão faturados em parcelas mensais iguais.
Ademais, serão uniformizadas as denominações dos termos de aceite nos itens 11.1, 11.2, 12.1,12.1.1 e 12.3 do Termo de Referência e na Cláusula VI da minuta contratual.
Os itens da Tabela de Composição serão vinculados detalhadamente aos termos de aceite e à condição de faturamento correspondente.
Quanto ao item 4 da Tabela de Composição dos Itens do item 1.1 do Termo de Referência, ficará expresso que o termo de aceite mensal contemplará a aprovação das horas efetivamente consumidas, que fundamentará seu faturamento nos termos do item 12.3.do TR.
Dessa forma, será mantida a vigência contratual de 24 meses contados da assinatura. A impugnação será acolhida parcialmente, apenas para esclarecer o caráter estimativo e máximo dos quantitativos e uniformizar os termos de aceite.
CONCLUSÃO
Pelo exposto, e valendo-me da manifestação da equipe de apoio técnica e jurídica designadas para o certame, decido pelo conhecimento da impugnação apresentada pela HMS e, no mérito, ACOLHÊ-LA PARCIALMENTE, nos termos da análise individualizada dos 16 pedidos.

As alterações deverão ser incorporadas ao Edital, ao Termo de Referência - Anexo I, à Minuta do Instrumento Contratual, à Justificativa Técnica e aos demais documentos afetados. 

Por repercutirem na formação das propostas, o edital será republicado e a nova data para a sessão pública e reaberto o prazo pertinente para o dia 11/11/2026, nos termos do item 11.2 do Edital e do art. 97, § 3º, do RILC. As respostas à impugnação serão disponibilizadas no Compras.gov e no Diário Oficial da Cidade, conforme previsão dos itens 11.1.1 e 11.1.2 do Edital.

São Paulo, 23 de outubro de 2026.


WESLEY MESQUITA DA SILVA
Pregoeiro
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